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    A (IN)CONSTITUCIONALIDADE DAS METAPUNIÇõES NA EXECUÇÃO PENAL




    Matheus de Paula Toledo1




    1. INTRODUÇÃO




    Compreende-se por metapunição, neste estudo, aquela que é aplicada durante o cumprimento de sanção derivada de sentença penal condenatória, ou seja, a sanção dentro de uma sanção.




    No Brasil, a Lei de Execuções Penais (Lei nº 7.210 de 11 de julho de 1984) trata das sanções disciplinares a partir de seu art. 49, sendo estas necessárias para a mantença da disciplina nas instituições prisionais.




    O instituto da execução penal definitiva, para que seja aplicado, pressupõe a prática de um crime e uma decisão terminativa que imputa, de forma quantificada, pena ao ato ilícito praticado.




    A pena, conforme prevê disposições normativas nacionais, tratados internacionais de direito humanos, doutrina e jurisprudência, tem como função a ressocialização do indivíduo, sendo que, para que tal função seja efetivada, o poder executivo, incumbido de aplicar a pena - que é monopólio do Estado - pratica condutas que almejam levar o apenado à reintegração social.




    De tais condutas, a aplicação de sanções aos apenados por descumprimento de disposição legal ou institucional legítima se vê preponderante. Michel Foucault, em sua obra, Vigiar e Punir, faz comparativo de diversas instituições, dentre elas as prisionais, estudantis e militares. De ambas, segundo o autor se exprime disciplina aos seus componentes, conforme cita o ilustre epistemólogo francês:




    Os recrutas são habituados a manter a cabeça ereta e alta; a se manter direito sem curvar as costas, a fazer avançar o ventre, a salientar o peito, a encolher o dorso; e a fim de que se habituem, essa posição lhes será dada apoando-se contra um muro, de maneira que os calcanhares, a batata da perna, os ombros e a cintura encostem nele, assim como as costas das mãos, virando os braços para fora, sem afastá-los do corpo [...] (FOUCAULT, 1997, p. 125)




    O trecho supracitado mostra uma conduta de pré-produção de disciplina de um militar francês, diferente das metodologias adotadas pelas instituições prisionais, que trabalham as condutas na suma maioria das vezes para reprimir atos dos apenados.




    Há de se pensar neste ponto, sobre a inconstitucionalidade de nova violação de direitos de um sujeito que já tem um direito fundamental violado, qual seja, o da liberdade. A acepção da palavra inconstitucionalidade não se atém ao fato de estar ou não prevista determinada norma no texto constitucional, mas sim na afronta que disposição infraconstitucional faz com eventual previsão constitucional.




    De plano, observa-se que a Constituição nacional vigente não possui disposição expressa quanto a legitimidade da aplicação de medida disciplinar ao apenado, sendo esta tratada tão somente por norma infraconstitucional.




    Deste modo, o presente estudo pleiteia delimitar a legitimidade da aplicação de tais medidas, considerando as disposições constitucionais e infraconstitucionais quanto ao conceito de metapunição.




    2. DAS METAPUNIÇÕES NA EXECUÇÃO PENAL




    2.1 DOS SISTEMAS PENITENCIÁRIOS




    Sistema penitenciário, de maneira sintetizada, é o local, bem como o modo ao qual estão submetidos os indivíduos condenados a pena privativa de liberdade ou que a cumprem pena provisoriamente.




    A doutrina destaca três sistemas utilizados no mundo durante os tempos, quais sejam, o Pensilvânico ou Filadélfico, o Auburniano e o Progressivo, sendo que este é o utilizado no Brasil atualmente.




    O sistema Pensilvânico ou Filadélfico, inaugurado em 1790 na prisão de Walnut Street, tem como base o Direito Canônico, onde o apenado ficaria isolado em cela separada dos demais, sem qualquer contato com o mundo exterior enquanto perdurasse a pena.




    O sistema Auburniano teve origem na penitenciária de Aburn, no estado de Nova York, em 1818. Este sistema tornou a pena relativamente maleável, uma vez que durante o dia permitia o trabalho coletivo dos condenados, no entanto no período noturno, eles teriam de manter silêncio absoluto.




    Vê-se diferença entre os dois sistemas mencionados, uma vez que aquele não permitia contato algum entre os reclusos, e este o permitia durante o dia nas atividades laborais.




    Por fim, a doutrina cita o sistema progressivo, que surgiu na Inglaterra em meados do século XIX. Este sistema separava a pena em três fases. Na primeira, o apenado vivia em isolamento celular diurno e noturno, podendo variavelmente ser submetido a trabalho obrigatório.




    Na segunda fase, o apenado submetia-se a trabalho coletivo durante o dia e a isolamento celular no período noturno. Nesta fase, começava o sistema de benefícios ao condenado com bom comportamento, como ocorre no Brasil, onde o apenado recebia vales, os quais numericamente dividia os reclusos em classes.




    Ao dissertar sobre progressão, há de se ver o sentido contrário da palavra, a regressão, que é utilizada também no sistema penitenciário brasileiro como forma de disciplina, um dos pilares da reeducação, no entanto, pela relevância do direito legitimamente violado, sua expressão deveria estar no texto constitucional.




    2.2 DA EXECUÇÃO PENAL




    
2.2.1 DIREITOS HUMANOS E EXECUÇÃO PENAL




    Em assuntos delicados como o da execução penal, que envolve indivíduos, como dizia Foucault, - domesticados - por terceiros, nada mais convencional que a intervenção de direitos humanos em tal matéria. Para tanto, ademais será discorrido sobre pontos específicos de duas normas que tratam, dentre outros assuntos, de execução penal, quais sejam, Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica) e Regras Mínimas das Nações Unidas Para Tratamento de Presos (Regras de Mandela).




    
2.2.1.1 REGRAS MÍNIMAS DAS NAÇÕES UNIDAS PARA TRATAMENTO DE PRESOS (REGRAS DE MANDELA)




    A ONU, em uma assembleia geral em 1955, aprovou uma minuta chamada “regras mínimas das nações unidas para tratamento de presos”, mais conhecidas como “regras de Mandela”. Tal minuta traz ao ordenamento jurídico brasileiro orientações para o tratamento do preso a serem seguidas pelos executores penais.




    Cabe salientar que as Regras de Mandela não possuem hierarquia alguma no ordenamento jurídico brasileiro, servindo apenas de soft law, ou seja, não vinculam o ordenamento, apenas servem de diretriz.




    Quanto a classificação do preso, a minuta das Regras de Mandela diz que os diferentes tipos de presos devem cumprir sua pena separados, levando em consideração seu sexo, idade, antecedentes criminais, razões da detenção e necessidades de tratamento. No Brasil, tal classificação é realizada pela Comissão Técnica de Classificação (CTC) nos primeiros dias em que o preso é submetido ao cumprimento da pena imposta por sentença transitada em julgado. Quanto a finalidade da classificação do preso, cita a minuta das Regras de Mandela:




    Regra 93. 1. As finalidades da classificação devem ser: (a) Separar dos demais presos aqueles que, por motivo de seu histórico criminal ou pela sua personalidade, possam vir a exercer uma influência negativa sobre os demais presos; (b) Dividir os presos em classes, a fim de facilitar o tratamento, visando à sua reinserção social. 2. Na medida do possível, as unidades prisionais, ou setores separados de uma unidade, devem ser usadas para o tratamento de diferentes classes de presos (BRASIL, Conselho Nacional de Justiça, p. 39).




    É sabido que todo ser humano tem direito a uma vida digna, e para o preso não é diferente. Assim como um cidadão comum tem direito à moradia, o preso também tem direito a acomodações suficientes para sua estadia humanitária. Para tanto, as Regras de Mandela estipulam que nas acomodações onde os presos passarão tempo deve haver a entrada de luz e ar suficiente para a mantença de sua integridade física e psíquica.




    Apesar de não serem vinculantes ao ordenamento jurídico brasileiro, a tripartição do poder do estado deveria aderir às Regras de Mandela, uma vez que boa parte dos dispositivos da cartilha já se encontram positivados na CF/88, além de a minuta prover regras humanitárias e respeitadoras dos princípios fundamentais para uma vida digna.




    
2.2.1.2 CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA)




    A Convenção Americana de Direitos Humanos ou Pacto de São José da Costa Rica é um tratado internacional entre os países membros da Organização dos Estados Americanos e que foi subscrita durante a Conferência Especializada Interamericana de Direitos Humanos em 1969.




    Não tendo passado pelo processo positivado no art. 5º, §3º2 da CF/88, incluído pela EC/45 de 2004, o Pacto de São José da Costa Rica possui status supralegal no ordenamento jurídico brasileiro, ou seja, está abaixo das normas constitucionais e acima das normas infraconstitucionais.




    Em se tratando de execução penal, passo a expor pontos específicos expostos no pacto.




    Traz o art. 5º, item 2 do Pacto de São José da Costa Rica que “[...] toda pessoa privada da liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser humano”. Vê-se no dispositivo em tela o princípio da dignidade humana e de uma pena humanizada, onde o preso deve ser tratado no período de cumprimento de pena com o mínimo necessário para garantir sua dignidade.




    O item 43 do artigo supracitado traz a classificação e a diferenciação dos presos condenados e em processo judicial, ou seja, preventivos, dizendo que os mesmos devem ser mantidos separados e submetidos a tratamentos diferenciados.




    Por fim, cabe apontar o item 64 do dispositivo em questão, que traz a readaptação social como finalidade essencial da pena, o qual será de suma importância para a fundamentação de eventual constitucionalidade das metapunições na execução penal.




    Possuindo hierarquia supralegal, o Pacto de São José da Costa Rica tem de ser respeitado, inclusive quanto a conflitos com a Lei de Execuções Penais, o que não é realidade em várias instituições prisionais do país, cabendo ao poder público a fiscalização da real aplicação da lei e possível interdição de instituições inadequadas.




    
2.2.2 DA EXECUÇÃO PENAL E SEUS PRINCÍPIOS




    
2.2.2.1 PRINCÍPIO DA LEGALIDADE




    O princípio da legalidade trata da necessidade fundamental e absoluta de que qualquer dispositivo que regulamente a execução penal, seja ele material ou processual, deve estar tipificado na referida Lei 7.210/84 ou no Código de Processo Penal, para ter aplicação prática, como trata seu artigo 2º:




    Art. 2º A jurisdição penal dos Juízes ou Tribunais da Justiça ordinária, em todo o Território Nacional, será exercida, no processo de execução, na conformidade desta Lei e do Código de Processo Penal. Parágrafo único. Esta Lei aplicar-se-á igualmente ao preso provisório e ao condenado pela Justiça Eleitoral ou Militar, quando recolhido a estabelecimento sujeito à jurisdição ordinária (BRASIL, Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984).




    
2.2.2.2 PRINCÍPIO DA IGUALDADE




    O princípio da igualdade, presente no art. 5º, caput, da CF/885 e no art. 3º, parágrafo único, da Lei 7.210/84, trata da não distinção entre os cidadãos. Apesar da perda de liberdade, todos os outros direitos do preso permanecem preservados, não havendo discriminação de qualquer natureza.




    Art. 3º Ao condenado e ao internado serão assegurados todos os direitos não atingidos pela sentença ou pela lei. Parágrafo único. Não haverá qualquer distinção de natureza racial, social, religiosa ou política (BRASIL, Lei de Execução Penal, 1984)




    
2.2.2.3 PRINCÍPIO DA JURISDICIONALIDADE




    O princípio da jurisdicionalidade, depreendido do art. 2º, caput, da lei 7.210/84 (BRASIL, 1984), que diz: - a jurisdição penal dos Juízes ou Tribunais da Justiça ordinária, em todo o Território Nacional, será exercida, no processo de execução, na conformidade desta Lei e do Código de Processo Penal - , trata da natureza das decisões relativas à execução penal.




    Em questão de jurisdição ou não, as decisões judiciais, como progressão, regressão, dentre outras, existem duas correntes. Por um lado, juristas italianos defendem a natureza administrativa das decisões, por outro, juristas alemães defendem a jurisdicionalidade das decisões judiciais, considerando-as como qualquer outra decisão judicial interlocutória, meramente processual, como leciona Mirabete:




    Na doutrina há, basicamente, duas posições a respeito da natureza jurídica da execução penal. De um lado, juristas alemães, principalmente, a jurisdicionalidade da execução penal, alicerçados no brocado latino jurisditio sine executione esse non potest. De outro, os processualistas italianos e franceses, de modo geral, entendem que a execução penal é uma atividade prevalentemente administrativa, dotada, no entanto, de jurisdicionalidade episódica (MIRABETE, 1995, p. 41).




    
2.2.2.4 PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO




    Por se tratar também de direito processual, a execução penal, como dito a pouco, profere decisões em sentenças judiciais, portanto, alguns princípios processuais como o contraditório são conservados.




    O contraditório se encontra positivado no art. 5º, LV da CF/88 e detalha que - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, consiste na ciência prévia das partes antes de qualquer ato processual, a fim de proporcionar às partes tempo para suas contestações -. Quanto ao princípio do contraditório leciona Mirabete.




    Pelo princípio do contraditório, que consiste na igualdade das partes dentro do processo, é necessário que se dê ciência dos atos praticados ao condenado e ao Ministério Público, fiscal da execução, pois somente assim se poderá efetivá-lo. É decorrência desse princípio o direito de também produzirem, em igualdade de condições, as provas relativas às suas pretensões; de se manifestarem a respeito da matéria a ser objeto de decisão jurisdicional (MIRABETE, 1995, p. 46).




    
2.2.2.5 PRINCÍPIO DA HUMANIZAÇÃO DA PENA




    Este princípio é de suma importância para o tema abordado no presente trabalho e está presente no inciso XLVII e alíneas do art. 5º da CF/886. A ressocialização do indivíduo depende, dentre outros, da aplicação de pena plausível, proporcional ao ilícito cometido e de prazo certo. Quanto à dignidade humana na execução penal, a cartilha das regras mínimas para o tratamento de presos cita:




    Todos os presos devem ser tratados com respeito, devido a seu valor e dignidade inerentes ao ser humano. Nenhum preso deverá ser submetido a tortura ou tratamentos ou sanções cruéis, desumanos ou degradantes e deverá ser protegido de tais atos, não sendo estes justificáveis em qualquer circunstância. A segurança dos presos, dos servidores prisionais, dos prestadores de serviço e dos visitantes deve ser sempre assegurada (BRASIL, Regras Mínimas Das Nações Unidas Para o Tratamento de Presos, 2016)




    Não haverá pena de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX, fato que se lícito fosse, tornava a ressocialização, nesses casos, de ineficácia absoluta. Também não haverá pena e caráter perpétuo, que, como a de morte, não tem um prazo certo para término, e, sendo esta, até o fim da vida do condenado, torna-a igualmente ineficaz.




    Não haverá penas de trabalhos forçados. A metodologia de aplicação de pena adotada no princípio pelos sistemas penitenciários nacionais, adotam o trabalho dentro, e condicionalmente fora do presídio, mas de forma facultativa, sendo que o trabalho estará disponível para o indivíduo que dele requerer, dando assim, uma certa liberdade ao indivíduo.




    Não haverá pena de banimento. Se tal espécie de pena fosse aplicada a condenados pela justiça brasileira, a ressocialização não teria sentido, nem porque ser aplicada, pelo fato de o possível recuperando não estar no território jurisdicional nacional.




    Não haverá penas cruéis. Penas como a de galés, onde o condenado passa a maior parte de sua estadia no sistema prisional amarrado à uma bola de ferro com densidade considerável, que torna a locomoção impossível, tendo esta pena, o objetivo de punir o sujeito praticante de ilícitos, não atribuindo sua principal função, a de ressocialização.




    
2.2.2.6 PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA




    O princípio da individualização da pena encontra-se positivado não só na Lei 7.210/84, em seu art. 5º7, mas também é dispositivo do texto constitucional, no art. 5º, XLVI8, tendo como ideia principal o fato do preso ser diferente um do outro, com variação de condutas e bens jurídicos atingidos.




    O direito penal brasileiro tem uma certa diferença de condutas e bens jurídicos tutelados, como exemplo, o art. 1219 do Código Penal tem conduta e bem jurídico tutelado diferente do crime de furto10 (Art. 155 do CP), onde aquele possui como conduta o ato de matar e como bem jurídico tutelado a vida, e este, possui como conduta o subtrair, e como bem jurídico tutelado o patrimônio, como leciona Mirabete.




    Com estudos referentes à matéria, chegou-se paulatinamente ao ponto de vista que a execução penal não pode ser igual para todos os presos - justamente porque nem todos são iguais, mas sumamente diferentes - e que tampouco a execução pode ser homogênea durante todo o período de seu cumprimento (MIRABETE, 1997, p. 50).




    Para isso o princípio da individualização da pena, separando e categorizando os praticantes de ilícitos criminologicamente, onde um condenado pelo art. 155 do CP terá maneiras diferentes de estadia penitenciária das de um condenado pelo art. 121 do CP, com o fim de reeducação individual, aplicando- se assim, conjuntamente, o princípio da isonomia aristotélica, onde os desiguais são tratados desigualmente a fim de sanar suas necessidades.




    2.3 DA DISCIPLINA




    2.3.2 DA ESSENCIALIDADE DA DISCIPLINA PARA O CUMPRIMENTO DA FUNÇÃO PRIMORDIAL DA PENA




    Segundo Alexis Augusto Couto de Brito (2018), disciplina consiste na - manutenção do conjunto de regras de conduta dos diversos membros pertencentes a um agrupamento, para proporcionar seu bem-estar e o bom andamento dos trabalhos”.




    A disciplina, portanto, é indispensável para a mantença da ordem no sistema penitenciário, bem como para o cumprimento da função essencial da pena, e conforme dispõe o Pacto de São José da Costa Rica, a reintegração social. Neste sentido leciona ainda Alexis Augusto Couto de Brito (2018): - Por meio da disciplina, a ordem do estabelecimento será mantida, o que é indispensável ao cumprimento das finalidades da pena -.




    Para que seja efetivada a mantença referida neste capítulo, a aplicação de sanções é medida que se faz necessária. Há de se ver ainda, conforme citado na subseção 2.1 deste estudo, que o sistema progressivo, adotado pelo ordenamento jurídico brasileiro não impõe tão somente malefícios ao apenado, mas também benefícios por bom comportamento, que no mais serão dissertados.




    
2.3.1 DA PROGRESSÃO E REGRESSÃO DE REGIME




    Dispõe o art. 112 da Lei nº 7.210, de 1984 que:




    Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos um sexto da pena no regime anterior e ostentar bom comportamento carcerário, comprovado pelo diretor do estabelecimento, respeitadas as normas que vedam a progressão.




    Extrai-se do dispositivo supracitado, e é característica essencial do sistema penitenciário progressivo, o beneficiamento do apenado com bom comportamento e que atende aos preceitos de disciplina institucional. Além da progressão de regime, outros institutos como a remição também se fazem presentes para fins educativos.




    A regressão por sua vez diz respeito à inobservância de normas legais ou legitimamente institucionais, onde o condenado passa do regime em que se encontra para um mais gravoso. Neste sentido dispõe o art. 118 da Lei nº 7.210/84.




    Art. 118. A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita à forma regressiva, com a transferência para qualquer dos regimes mais rigorosos, quando o condenado:




    I - praticar fato definido como crime doloso ou falta grave;




    II - sofrer condenação, por crime anterior, cuja pena, somada ao restante da pena em execução, torne incabível o regime (artigo 111).




    É neste ponto que o objeto de estudo do presente trabalho, as metapunições, entra, uma vez que esta diz respeito à punição sobre punição, o que ocorre em caso de regressão de regime.




    Tal questionamento é feito de forma análoga por Loïc Wacquant, ao citar as supermax, que eram prisões dentro de prisões, estabelecimento muito utilizado no início da dispersão do sistema penitenciário progressivo nos Estados Unidos. Quanto à supermax, cita o autor que:




    [...]“supermax” designa uma espécie de metaprisão, uma prisão para a prisão, uma instalação dedicada em todos ou na maioria dos seus aspectos (arquitetura, tecnologia, atividades, os horários e as relações sociais, etc.) para redobrar o tratamento que a penitenciária inflige sobre os mais recalcitrantes a ela, e, portanto, voltada para a dissolução - ou melhor, “desaparecimento” - as lacunas, falhas e contradições daquele tratamento[...]. (WACQUANT, L. 2013, p. 278)




    Neste compasso, o presente estudo procura desvendar a característica constitucional do bis in idem praticado nas penitenciárias brasileiras, esmiuçando o conceito de inconstitucionalidade, bem como os princípios da execução penal dispostos no texto constitucional ou em normas de patamar hierárquico análogo.




    
2.3.2 DA FALTA DISCIPLINAR




    Entende-se por falta disciplinar a prática de ato positivo ou negativo, obrigatório ou proibido por lei ou norma institucional, conforme prevê o art. 49, caput da Lei nº 7.210/84, “As faltas disciplinares classificam-se em leves, médias e graves. A legislação local especificará as leves e médias, bem assim as respectivas sanções”.




    Segundo o art. 50 da Lei de Execuções Penais, comete falta grave o indivíduo condenado à pena privativa de liberdade que:




    I - incitar ou participar de movimento para subverter a ordem ou a disciplina; II - fugir; III - possuir, indevidamente, instrumento capaz de ofender a integridade física de outrem; IV - provocar acidente de trabalho; V - descumprir, no regime aberto, as condições impostas; VI - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V, do artigo 39, desta Lei. VII - tiver em sua posse, utilizar ou fornecer aparelho telefônico, de rádio ou similar, que permita a comunicação com outros presos ou com o ambiente externo.




    Por conseguinte, o art. 51 do diploma supracitado dispõe que comete falta grave o condenado à pena restritiva de direitos que: “I - descumprir, injustificadamente, a restrição imposta; II - retardar, injustificadamente, o cumprimento da obrigação imposta; III - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V, do artigo 39, desta Lei”.




    As sanções pelo cometimento de faltas, por sua vez, estão dispostas no art. 53 da LEP, que aduz que:




    Art. 53. constituem sanções disciplinares: I - advertência verbal; II - repreensão; III - suspensão ou restrição de direitos (artigo 41, parágrafo único); IV - isolamento na própria cela, ou em local adequado, nos estabelecimentos que possuam alojamento coletivo, observado o disposto no artigo 88 desta Lei. V - inclusão no regime disciplinar diferenciado.




    Como se sabe no meio jurídico, o crime, segundo a acepção analítica da palavra é o ato típico, antijurídico e culpável.




    A infração disciplinar por sua vez traz conceito análogo, sendo um ato típico, tendo em vista o princípio da legalidade, podendo a tipificação estar na Lei de Execuções Penais em caso de falta grave, e nas normas institucionais ou locais, em caso de falta média ou leve. Um ato antijurídico por contrariar preceitos da Lei nº 7.210/84 e um ato culpável em razão da consciência da ilicitude.




    Uma vez conceituada de maneira análoga ao crime, a infração disciplinar, em regra, estaria sujeita às mesmas peculiaridades daquele, dentre elas, a vedação do bis in idem, através da coisa julgada, conforme dispõe o art. 5º, inciso XXXVI da CF/88.




    Pablo Rodrigo Aflen da Silva (2009, p. 2) ao conceituar o bis in idem cita que “do direito penal, nada mais é do que corolário do ideal de justiça, uma vez que determina que jamais alguém pode ser punido duas vezes pelo mesmo fato”.




    Deste modo, a aplicação das metapunições, em primeira consideração fere o princípio supracitado.




    3. CONCLUSÃO




    Inicialmente insta dissertar sobre o conceito de inconstitucionalidade. Darcy Azambuja (1998), ao fazer menção a tal conceito cita que “toda a lei ordinária que, no todo ou em parte, contrarie ou transgrida um preceito da Constituição, diz-se inconstitucional”. Gomes Canotilho (1998) conceitua inconstitucionalidade como sendo “toda lei que viola os preceitos constitucionais”. Lúcio Bittencourt (1997) por sua vez cita que “inconstitucional é toda lei que viola os preceitos constitucionais”.




    Como se vê, inconstitucionalidade não consiste na falta de previsão constitucional, mas sim na afronta da lei ordinária ao texto.




    Ora, se a aplicabilidade da lei dependesse de plena previsão constitucional, a Carta Magna vigente seria composta por uma infinidade de dispositivos. Cabe explanar que a progressão de regime, por exemplo, que é um benefício do apenado, também não está disposta no texto constitucional, no entanto, sua aplicação não é inconstitucional.




    Há de se considerar, portanto, a hierarquia das normas no ordenamento jurídico brasileiro, onde de fato, a Constituição Federal é imperiosa, no entanto, ao passo da não disposição desta norma infraconstitucional pode plenamente legislar sobre todo e qualquer preceito.




    As metapunições, como já conceituado anteriormente, consistem nas penas aplicadas sobre as penas, como ocorre na regressão de regime por falta grave, por exemplo. Há de se ver neste momento, para se apurar a inconstitucionalidade de tal prática, a afronta desta à Constituição Federal.




    Em suma, eventual embate com a norma constitucional viria pelo fato de possível configuração de bis in idem, o que não ocorre, uma vez que a execução penal tem natureza autônoma do processo de conhecimento que gerou a quantificação da pena.




    Cabe salientar que o bis in idem depende de punição pelo mesmo fato, diferentemente do que ocorre na execução penal, que possui fato gerador totalmente independente, onde o apenado será punido de acordo com a falta grave cometida, não pelo crime em que foi condenado.




    Por fim, dispõe o art. 5º, item 6 da Convenção Americana de Direitos Humanos que “As penas privativas de liberdade devem ter por finalidade essencial a reforma e a readaptação social dos condenados”.




    Feita tal consideração, verifica-se a imperiosidade da função ressocializadora da pena, sendo que todo possível deverá ser feito pela Administração Pública para cumprir tal regra.




    Partindo desta consideração, cabe apontar que a disciplina nas instituições prisionais é medida essencialíssima para a almejada reinserção social, uma vez que deixar os condenados à deriva, por sua própria vontade, não os instiga à melhora individual.




    Uma das formas de disciplina elencadas pela Lei nº 7.210 de 11 de julho de 1984 é a punição por falta grave, nos termos da seção III, capítulo IV, título II do aludido diploma, que é uma forma de meta punição. Partindo desta seara, a inconstitucionalidade do termo e de suas características fica afastada. Neste sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal.




    PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. COMETIMENTO DE FALTA GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL.




    I - Não havendo o Superior Tribunal de Justiça decidido quanto a determinado pedido, não pode esta Corte se pronunciar, sob pena de supressão de instância.




    II - O cometimento de falta grave pelo apenado impõe não só a regressão de regime de cumprimento da pena, como o reinício do cômputo do prazo de 1/6 da pena para obtenção de nova progressão de regime prisional. III - Ordem parcialmente conhecida e, nessa parte, denegada- (HABEAS CORPUS 86.990, 2006)




    Não há, portanto, que se falar em inconstitucionalidade das metapunições aplicadas pela Administração Pública aos condenados, a qual é mister para a função primordial da pena e para a mantença pacífica do estabelecimento e da ordem pública.
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        1 Advogado. OAB/MG 144.110. Pós-graduando em Direito Penal e Processual Penal pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, campus Poços de Caldas. Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito do Sul de Minas (FDSM).


      




      

        2 § 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.


      




      

        3 Artigo 5. Direito à integridade pessoal. 4. Os processados devem ficar separados dos condenados, salvo em circunstâncias excepcionais, a ser submetidos a tratamento adequado à sua condição de pessoas condenadas.


      




      

        4 6. As penas privativas de liberdade devem ter por finalidade essencial a reforma e a readaptação social dos condenados.


      




      

        5 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes.


      




      

        6 Art. 5º XLVII - não haverá penas: a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; b) de caráter perpétuo; c) de trabalhos forçados; d) de banimento; e) cruéis;


      




      

        7 Art. 5º. Os condenados serão classificados, segundo os seus antecedentes e personalidade, para orientar a individualização da execução penal.


      




      

        8 Art. 5º. XLVI – a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: a) privação ou restrição de liberdade; b) perda de bens; c) multa; d) prestação social alternativa; e) suspensão ou interdição de direitos.


      




      

        9 Art. 121. Matar alguém. Pena - reclusão, de seis a vinte anos. […]


      




      

        10 Art. 155. Subtrair para si ou para outrem coisa alheia móvel. Pena de 2 a 4 anos e multa.


      


    


  




  

    A CRISE DA PRISÃO PREVENTIVA E BANALIZAÇÃO DO VETOR ORDEM PúBLICA




    Alexandre Celioto Contin 11




    Marco Antônio de Souza Machado 12




    1. INTRODUÇÃO




    O Código de Processo Penal Brasileiro, promulgado em meio ao período ditatorial de 1941 do governo de Getúlio Vargas, teve como espelho o Código de Processo Penal Italiano de 1930, fruto do regime fascista, e foi construído para atender interesses autoritários daqueles ligados ao poder. Como em outras ditaduras, houve por aqui um processo de fortalecimento do estado.




    Neste sentido, na elaboração do Código, no livro I, Título IX, foram tratadas as medidas cautelares no tópico chamado de “Da prisão e da liberdade provisória”, sendo que, segundo previsto, só era possível a liberdade provisória ou a prisão preventiva, ressaltando-se que a primeira somente era possível quando decorrente de prisão em flagrante.




    Após a redemocratização do país, com a promulgação da Constituição Federal de 1988, foi necessário uma série de adequações legislativas de diversos dispositivos legais que não mais se amoldaria à Lei Maior. Mesmo diante longa desídia do poder legislativo em dispensar a devida importância às normas processuais penais, em 2011 foi aprovada a Lei n 12.403, que harmonizava o Título IX do Código de Processo Penal aos ditames constitucionais, em especial ao da liberdade individual e a presunção da inocência enquanto garantias fundamentais, e, para tanto, ampliou-se o rol de medidas cautelares diversas da prisão, passando a prisão processual ser tratada como exceção, alterando-se ainda o próprio título para “Da prisão, das medidas cautelares e da liberdade provisória”.




    Ainda que a Lei 12.403 tenha se destinado a limitar o poder estatal, principalmente no que se refere a liberdade, tratando a prisão como exceção, a prisão processual tem se verificado, diuturnamente, como uma medida corriqueira, para não dizer a regra.




    Dados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias – INFOPEN - de 201613 apontavam que de cada dez presos quatro eram provisórios, ou seja, estima-se que 40% da população carcerária do país é formada por presos preventivos, sem uma condenação transitada em julgado.




    No que nos interessa, destacamos que o atual artigo 312 do Código de Processo Penal prevê a possibilidade de restrição da liberdade individual por meio da decretação da prisão preventiva para assegurar, dentre outras, a ordem pública, havendo forte preocupação por parte da comunidade jurídica acerca de sua necessidade, ou seja, se há estrita observância da legalidade imposta pelo ordenamento para sua decretação, já que as decisões, em sua maioria, não se baseiam em argumentos concretos, mas sim em reprodução desse termo, o qual, registre-se, possui conteúdo semântico indefinido e subjetivo.




    De mais a mais, a utilização desse instrumento de maneira desenfreada, irresponsável, e com fins diversos do determinado pela lei, pode representar um grave problema no qual direitos e garantias fundamentais são colocados em segundo plano em razão de uma pseudo defesa social, o que é possível graças indefinição do termo “ordem pública”, que permite ao juiz aplicá-la conforme sua consciência, podendo ocorrer diante pretensão de amenizar sentimento de injustiça social, retomar a credibilidade da justiça, romper com a morosidade da justiça ou com a impunidade.




    O foco do estudo será, portanto, analisar os aspectos da prisão preventiva após o advento da Lei 12.403/11 e verificar se tem havido por parte do Judiciário respeito aos direitos que emergem da Constituição Cidadã. Destarte, pretendemos discutir se o fundamento da garantia da ordem pública e outros termos de conteúdo vago tem servido de mote a banalização do instituto da prisão preventiva.




    2. A PRISÃO PREVENTIVA E SUA EXCEPCIONALIDADE




    Conforme citado, a Lei 12.403/11 trouxe significativa alteração no sistema das prisões processuais, buscando a sua redemocratização. Dentre elas, podemos citar, com especial relevância, a mudança de paradigma na prisão preventiva, que deixa de ser a única medida cautelar e passa a ser tratada como ultima ratio, de tal forma que a regra sempre será a liberdade, ou seja, podendo apenas ser decretada excepcionalmente e quando não forem cabíveis as diversas outras elencadas pelo legislador, além de somente quando estiverem preenchidos os pressupostos legais, como explica Giacomolli:




    Com a Lei nº 12.403/11, a prisão preventiva deixou de ser a medida cautelar pessoal por excelência, bem como a regra em termos de medidas constritivas criminais. Situa-se, como já afirmado, na ultima ratio do sistema cautelar criminal. Além disso, sua função é eminentemente processual e não de antecipação de pena, ou seja, destina-se a tutelar o processo (fuga do suspeito ou do imputado; assegurar a presença no processo; garantir a incidência da potestate punitiva, em caso de eventual condenação; assegurar o normal desenvolvimento da atividade das partes e dos sujeitos processuais – depoimento de vítimas, testemunhas, peritos, por exemplo).14




    Essa premissa encontra-se estampada no disposto no parágrafo 6º, II, do artigo 319, do Código do Processo Penal, que prevê que “a prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua substituição por outra medida cautelar”.




    Renato Brasileiro de Lima dessa maneira define a prisão preventiva:




    Cuida-se de espécie de prisão cautelar decretada pela autoridade judiciária competente, mediante representação da autoridade policial ou requerimento do Ministério Público, do querelante ou do assistente, em qualquer fase das investigações ou do processo criminal (nesta hipótese, também pode ser decretada de ofício pelo magistrado), sempre que estiverem preenchidos os requisitos legais (CPP, art. 313) e ocorrerem os motivos autorizadores listados no art. 312 do CPP, e desde que se revelem inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão.15




    Considerando que a prisão preventiva se trata de uma prisão processual, sem prazo determinado, inegavelmente, a proposta do legislador com as transformações instituídas pela Lei 12.403/11 foi limitar as interferências estatais na vida do cidadão incongruentes com o Estado de Direito no que se refere a restrição da sua liberdade, preservando-se o princípio da não culpabilidade, proporcionalidade e dignidade da pessoa humana. Neste sentido, há o imperativo de que toda decisão que optar pela aplicação da excepcional medida restritiva de liberdade da prisão preventiva deve ser, sempre, motivada16, filiando-se, ainda, a garantia constitucional da motivação das decisões guarnecida no Artigo 5º, LXI17, e 93, IX, da Constituição Federal18.




    A prisão preventiva pode ser decretada em qualquer fase, seja administrativa ou processual, encontrando respaldo na proteção cautelar do processo para que se evite condutas por parte do acusado que eventualmente interfiram em sua efetividade. Assim, a prisão preventiva tem por objeto conservar e proteger a utilidade processual de um eventual futuro provimento, de natureza, portanto, conservativa.




    Vale dizer que, durante a fase administrativa/investigativa, a prisão preventiva só pode ser decretada mediante requerimento da Autoridade Policial que promove a investigação ou do Ministério Público, enquanto na fase processual pode ser decretada de ofício pelo Juiz, nos termos do artigo 311 do Código de Processo Penal.19




    Todavia, desde logo, registramos que a decretação da prisão preventiva de ofício pelo Juiz pode comprometer a sua imparcialidade, pois, “ao decretar a prisão preventiva de ofício, assume o juiz uma postura incompatível com aquela exigida pelo sistema acusatório e, principalmente, com a estética de afastamento que garante a imparcialidade”.20




    Neste particular, a doutrina de Edílson Mougenot Bonfim21 se coaduna com o raciocínio exposto:




    [...] de acordo com a nova redação do art. 311, a prisão preventiva somente pode ser decretada ex officio no curso da ação penal. Assim, se o feito estiver em fase inquisitorial, a prisão preventiva somente poderá ser decretada a requerimento do Ministério Público, do querelante, do assistente de acusação e por representação da autoridade policial. Procurou o legislador, assim, pôr fim às críticas que se sucediam no tocante ao fato de que a decretação da prisão de ofício seria verdadeira postura inquisitória, incompatível com o sistema acusatório seguido pelo Código de Processo Penal.




    Neste sentido, os precedentes pátrios confirmam a conclusão no sentido da inconstitucionalidade da conversão ou decretação da preventiva de ofício pelo Poder Judiciário, pois, “se assim procedesse, estaria o juiz ferindo de morte o sistema acusatório, a inércia jurisdicional e sua imparcialidade.”22




    De uma breve leitura do artigo 313 do Código de Processo Penal, infere-se que a prisão preventiva somente será admitida nos crimes dolosos cuja pena máxima abstratamente cominada seja superior a quatro anos - considerando-se as causas de aumento e diminuição de pena; quando o acusado já tiver sido condenado por outro crime doloso transitado em julgado; e quando o crime envolver violência doméstica ou familiar.




    Art. 313. Nos termos doart. 312 deste Código, será admitida a decretação da prisão preventiva:




    I - nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos;




    II - se tiver sido condenado por outro crime doloso, em sentença transitada em julgado, ressalvado o disposto noinciso I docaputdo art. 64 do Decreto-Lei no2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal;




    III - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência;




    IV - (revogado).




    Parágrafo único. Também será admitida a prisão preventiva quando houver dúvida sobre a identidade civil da pessoa ou quando esta não fornecer elementos suficientes para esclarecê-la, devendo o preso ser colocado imediatamente em liberdade após a identificação, salvo se outra hipótese recomendar a manutenção da medida.23




    Extrai-se da lição supra, portanto, que não se admite a decretação dessa medida gravosa em face da ocorrência de crimes culposos ou que não sejam punidos com pena privativa de liberdade.




    Analisando-se o teor do artigo 312 do Código Processo Penal24 depreende-se que a mesma poderá ser decretada quando realmente for necessário, notadamente nas seguintes hipóteses:




    A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.




    Analisando-se este dispositivo, as condições para decretação da prisão preventiva refletem o periculum libertatis, tendo como pressuposto a prova da materialidade do delito e indícios suficientes de autoria (fumus comissi delicti). Aury Lopes Junior adverte que “tais situações, para decretação da prisão preventiva, são alternativas e não cumulativas, de modo que basta uma delas para justificar-se a medida cautelar.”25




    Nesse contexto, merece especial enfoque a “garantia da ordem pública” enquanto fundamentação de um decreto prisional, diante a vagueza e abstração de seu conceito, dando margem a abusos e arbitrariedade travestidos de legalidades.




    3. A CRISE DA GARANTIA DA ORDEM PúBLICA




    A “garantia da ordem pública” enquanto uma hipótese de decretação da prisão preventiva encontra, dentre outros problemas, uma barreira hermenêutica na sua conceituação. Mesmo assim, esse fundamento tem sido invariavelmente invocado pelos Juízes a pretexto de se reconhecer o periculum in libertatis do agente contra quem se decreta a prisão.




    Esse conceito indeterminado vem sendo utilizado de maneira desenfreada pelo Poder Judiciário, relacionando-o com fatores como a paz e tranquilidade social, além de outros elementos extremamente abstratos que serão tratados em breve.




    Basileu Garcia entende que:




    Para a garantia da ordem pública, visará o magistrado, ao decretar a prisão preventiva, evitar que o delinquente volte a cometer delitos, ou porque é acentuadamente propenso a práticas delituosas, ou porque, em liberdade, encontraria os mesmos estímulos relacionados com a infração cometida. Trata-se, por vezes, de criminosos habituais, indivíduos cuja vida social é uma sucessão interminável de ofensas à lei penal: contumazes assaltantes da propriedade, por exemplo. Quando outros motivos não ocorressem, o intuito de impedir novas violações determinaria a providência26




    Da mesma maneira, entendendo que a prisão preventiva se destina a proteger a sociedade, Eugênio Pacelli aduz que:




    a prisão para a garantia da ordem pública não se destina a proteger o processo penal, enquanto instrumento de aplicação da lei penal. Dirige-se, ao contrário, à proteção da própria comunidade, coletivamente considerada, no pressuposto de que ela seria duramente atingida pelo não-aprisionamento de autores de crimes que causassem intranqüilidade social.27




    Antônio Magalhães Gomes Filho adotou posicionamento crítico quando a esse termo:




    à ordem pública relacionam-se todas aquelas finalidades do encarceramento provisório que não se enquadram nas exigências de caráter cautelar propriamente ditas, mas constituem formas de privação de liberdade adotadas como medidas de defesa social; fala-se, então, em ‘exemplaridade’, no sentido de imediata reação ao delito, que teria como efeito satisfazer o sentimento de justiça da sociedade; ou, ainda, em prevenção especial, assim entendida a necessidade de se evitar novos crimes; uma primeira infração pode revelar que o acusado é acentuadamente propenso a práticas delituosas ou, ainda, indicar a possível ocorrência de outras, relacionadas à supressão de provas ou dirigidas contra a própria pessoa do acusado. Parece evidente que nessas situações a prisão não é um ‘instrumento a serviço do instrumento’, mas uma antecipação da punição, ditada por razões de ordem substancial e que pressupõe o reconhecimento da culpabilidade.28




    Inobstante os contrapontos acima mencionados, insta salientar a tese de que essa medida cautelar tem natureza excepcional dada a sua gravidade, não podendo servir para “fazer justiça”, atendendo a anseios sociais duvidosos e controversos, mas sim, ao contrário, servir à justiça enquanto instrumento do processo29. Vale lembrar que a cunha “ordem pública” possui origem no período nazista da Alemanha da década de 30, onde pretendia-se um permissivo para prender.




    A dificuldade reside, ainda hoje, dada ao cunho indeterminado e genérico do termo, em sua sucessiva utilização de maneira subjetiva, com intuito utilitário, atendendo, por vezes, ao clamor popular (ou opinião pública). Disso decorre o fato de que, para que seja possível, constrói-se, sob uma farsa processual, os pressupostos da prisão cautelar que, na verdade, não existiam, graças ao conceito aberto que permite ao julgador escolher algum argumento que se amolde à situação. Nessa perspectiva, Delmanto Junior defende que: “a prisão preventiva se distancia de seu caráter instrumental — de tutela do bom andamento do processo e da eficácia de seu resultado — ínsito a toda e qualquer medida cautelar, servindo de inaceitável instrumento de justiça sumária”.30




    Logo, a “garantia da ordem pública” tem servido para justificar casuísmos que produzem as mais diversificadas interpretações para justificar a imposição da restrição da liberdade.




    4. A BANALIZAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA




    Nos termos da nova redação do art. 319 do CPP, o juiz passa a dispor de outras medidas cautelares de natureza pessoal diversas da prisão, admitindo, diante das circunstâncias do caso concreto, seja escolhida a medida mais ajustada às peculiaridades da espécie, permitindo, assim, a tutela do meio social, mas também servindo, mesmo que cautelarmente, de resposta justa e proporcional ao delito supostamente causado pelo acusado.




    Ainda que a prisão preventiva seja tratada, na teoria, como exceção, levantamento do Conselho Nacional de Justiça, em parceria com os Tribunais de Justiça, apontam que 34% da população carcerária no Brasil são presos provisório31.




    Aqui iniciamos a crítica acerca da banalização das garantias processuais do sistema acusatório democrático, especialmente em razão da utilização desenfreada e sem critério, substituído por uma farsa processual aliada a um sistema inquisitivo.




    As reiteradas decisões que decretam a prisão preventiva, em sua maioria, não analisam, a despeito da exigência legal, se o caso é de aplicação das medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art.319doCPP, o que, por via oblíqua, ofende o princípio da proporcionalidade, eis que não verificada detalhadamente a medida menos gravosa aostatus libertatisdo cidadão, deixando, inclusive, de apresentar qualquer elemento concreto que justifique a imposição da medida gravosa da prisão preventiva do cidadão.




    A partir disso e da abstração do fundamento da “garantia da ordem pública”, diversas são as decisões baseadas na gravidade abstrata do delito, sem embasamento concreto/fático (isto é: livre de qualquer fundamento concreto de aplicação da custódia cautela), se limitando a fazer referência genéricas à “garantia da ordem pública” e “credibilidade da justiça”, com decisões carregadas de expressões de conteúdo vago e abstrato, o que vai contra os precedentes atuais dos Tribunais Superiores32 e fere terminantemente o princípio da presunção de inocência.



OEBPS/Images/expediente.jpg
pg

DIALETICA

EDITORAI

CONSELHO EDITORIAL

Alexandre Gustavo Melo Franco Bahia
André Luis Vieira El6i

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Camilloto Arantes

Bruno Valverde Chahaira

Cintia Borges Ferreira Leal

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner

Jean George Farias do Nascimento
José Carlos Trinca Zanetti

José Luiz Quadros de Magalhaes
Leonardo Avelar Guimaraes

Ligia Barroso Fabri

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C. G. Cabral
Marilene Gomes Duraes

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueredo Sapucaia
Rayane Araudjo

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Robson Aratjo

Rogério Nery

Vitor Amaral Medrado





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
JIne 1]
PRULEaall PENAL

REFLEXDES CRITICAS CONTEMPORANEAS

—_—

JOSE CARLS TRINCA ZANET

IIIIIIIII





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by José Carlos Trinca Zanetti.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou eletronico, fotocopia, gravacio etc. —
nem apropriada ou estocada em sistema de banco de dados,
sem a expressa autorizacio da editora.

Capa: Pedro Henrique Azevedo
Diagramacio: Clara Maria Batista Lima
Revisio: Responsabilidade do autor
Conversao para Epub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogaciio na Publicacio (CIP)

Z728d Zanetti, José Carlos Trinca.

Direito e Processo Penal: reflexdes criticas contemporéaneas / José
Carlos Trinca Zanetti. — Belo Horizonte : Editora Dialética, 2021.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-5956-475-0

1. Direito. 2. Processo Penal. 3. Execugio Penal. I. Zanetti, José Carlos
Trinca. II. Titulo.

CDD 345
CDU 343

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brandao Silva CRB-1/3150

DIALETICA

EDITORA

o /editoradialetica

(@editoradialetica
www.editoradialetica.com





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
JOSE TARLDS TRINCA TANETTI

DIALETICA





